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Dia Internacional dos Direitos Humanos é marcado com debate sobre Cidadania, Justiça e Educação

Prefeitura promove encontro de axé com o tema ‘Editais para povos tradicionais e a 
importância de sua existência jurídica

e colocar o pobre no orçamento, e não é 
por causa dos royalties. Muitos municí-
pios brasileiros possuem royalties e não 
fazem metade das políticas públicas que 
Maricá está fazendo”, mencionou o reitor.

Carol Proner afi rmou que o município 
é uma incubadora de utopias. “Me sinto 
uma defensora desse projeto de cidade 
que tanto faz pelos direitos humanos. Ma-
ricá possui políticas públicas que estão no 
caminho da realização e, que não precisa 
fazer o que muitas vezes fazemos na fa-
culdade, que é conscientizar as pessoas 
a respeito do direito a ter direitos. Maricá 
é uma incubadora de utopias”, declarou 
Carol.

Já para o Pastor Henrique Vieira, é impor-
tante entendermos os direitos humanos 
como processos de lutas para o acesso a 
determinados bens e para que a vida seja 
digna de ser vivida. “Maricá mostra que a 
vida pode ser possível, agradável e digna 
para as pessoas. Aqui é um exemplo de 
que a vida pode ser mais potente e que 
o caminho está na tolerância, na compai-
xão, na solidariedade, no coletivo”, afi r-
mou o pastor.

Fotos: Anselmo Mourão

Olavo Noleto falou da importância de 
ressignifi car o dia dos Direitos Humanos. 
“A data de hoje, para quem milita nesse 
universo na luta em defesa dos direitos 
fundamentais do homem, da mulher e de 
todos nós, não é um dia qualquer, é um 
dia de ressignifi car a vida, ressignifi car a 
nossa existência neste planeta e a nossa 
razão de lutar”, disse. 

O secretário de Participação Popular, Di-
reitos Humanos e Mulher, João Carlos de 
Lima (Birigu), destacou a importância de 
respeitar o próximo e exercer a empatia 
no dia a dia.

“A Secretaria de Direitos Humanos avan-
çou bem porque todas as pastas traba-
lham juntas em prol da população mari-
caense. A gestão que é feita em nosso 
município é possível de ser implantada 
em qualquer lugar do mundo. Educação, 
justiça e cidadania se fundem e tem o po-
der de conter o ódio e a exclusão”, afi r-
mou. 

Na avaliação de Ricardo Lodi, as políticas 
públicas que são feitas em Maricá não 
são realizadas em nenhum outro lugar.
“Maricá faz algo que precisamos fazer 
no Brasil inteiro que é alterar prioridades 

O evento, que faz parte da programação 
da Semana dos Direitos Humanos (de 06 
a 11/12), contou com a participação do 
presidente da Companhia de Desenvol-
vimento de Maricá (Codemar), Olavo No-
leto, do reitor da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), Ricardo Lodi, 
da advogada jurista e professora univer-
sitária, Carol Proner e o pastor Henrique 
Vieira.
Autoridades abordam importância do 
tema

A Prefeitura de Maricá, por meio da Se-
cretaria de Participação Popular, Direitos 
Humanos e Mulher, realizou nesta sexta-
-feira (10/12) – data em que se celebra o 
Dia dos Direitos Humanos – uma roda de 
conversa sob o tema “Cidadania, Justiça 
e Educação”. A iniciativa teve por objeti-
vo dialogar com a sociedade a respeito 
de políticas públicas necessárias para a 
garantia de direitos básicos de cada indi-
víduo.

tradicionais, também falamos do aplicativo 
que veio para dar voz e visibilidade a todas 
as pessoas que praticam as culturas dessa 
herança ancestral no Brasil, o que vai nos 
proporcionar sair dessa invisibilidade em 
que estamos. Sabemos que não somos 
poucos e esse aplicativo nos permitirá 
confrontar diretamente esses dados, que 
não conferem com a nossa realidade”, 
explicou.  

Para o secretário de Cultura, Sady 
Bianchin, o evento proporciona a 
diversidade das religiões no município.   

“Esse evento traz alegria, fé e refl exão. 
Alegria, pois estamos em um espaço da 
Secretaria de Cultura (as lonas culturais), 
fé porque as políticas culturais estão 
bastantes contemplativas e feliz por 
pensar cada vez mais na inclusão social”, 
discursou.

Fotos: Elsson Campos

Heranças Culturais – é contemplado pela 
Lei Aldir Blanc de incentivo à cultura e 
tem como objetivo aproximar a população 
fl uminense das heranças ancestrais 
culturais de matriz africana.  

A coordenadora de Assuntos Religiosos, 
Danieli da Silva Alves Machado, 
mencionou a importância do evento para 
prestar esclarecimentos sobre o edital.  
“Organizamos esse encontro com uma 
temática de extrema relevância para 
povos tradicionais, trazendo, assim, 
esclarecimentos sobre importância de 
sua existência jurídica e sobre o edital 
para promover política pública para povos 
e comunidade tradicionais”, disse.   

A conselheira de Cultura do Rio de Janeito, 
Arethuza Doria, de 38 anos, comentou 
sobre a praticidade que o aplicativo traz.   

“Falamos de assuntos que promovem 
políticas públicas culturais para os povos 

de sua existência jurídica’.  

Entre os assuntos abordados estava a 
importância da regulação dos terrenos 
por meio do CNPJ, edital para povos 
tradicionais de terreiros e o projeto Igbá 
ancestralidade.  O aplicativo IGBA – 

A Prefeitura de Maricá, por meio do 
Movimento Axé de Maricá, com apoio da 
Coordenadoria de Assuntos Religiosos 
promoveu na sexta feira, 10/12, na Lona 
Cultural de Itaipuaçu, o encontro de axé 
que debateu a temática sobre ‘Editais 
para povos tradicionais e a importância 
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LEIS E DECRETOS

LEI Nº 3.086, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021.
INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
O DIA 15 DE NOVEMBRO COMO O DIA “DO POVO DE AXÉ”.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1º Institui no Calendário Ofi cial do Município de Maricá, o Dia do 
Povo de Axé, a ser comemorado no dia 15 de novembro.
Art. 2º É garantida a liberdade de consciência e de crença religiosa, 
na qual será assegurado, pelo Poder Público o livre exercício de cul-
tos religiosos de qualquer natureza.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 10 de dezembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 3.087, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021.
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE RESTITUIÇÃO DO 
PAVIMENTO POR PARTE DAS CONCESSIONÁRIAS PÚBLICAS 
APÓS INTERVENÇÕES NO VIÁRIO.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam obrigadas as empresas prestadoras, contratadas, per-
missionárias ou concessionárias de serviços públicos a comunicar ao 
Poder Executivo Municipal com antecedência onde e quando proce-
derão a reparos, consertos ou novas instalações em vias públicas.
§ 1º A comunidade prévia pode ser dar por meio de ofício ou correio 
eletrônico.
§ 2º Deve ser comunicado antecipadamente o prazo necessário para 
a realização das obras.
Art. 2º Ficam obrigadas as referidas empresas que por razão de seus 
serviços necessitarem danifi car o calçamento, pavimento ou afasta-
mento das vias públicas, a promover o calçamento, recapeamento 
ou asfaltamento do pavimento retirado, em sua devida qualidade, no 
prazo anteriormente informado ao Poder Executivo Municipal.
Art. 3º A obrigação de que trata o artigo 2º deve observar os seguintes 
aspectos de qualidade.
I – colocação de base com camada de pedra antes do pavimento;
II – a recuperação da pista em toda a sua largura;
III – a recuperação do pavimento em proporção ao corte ou perfura-
ção realizada;
IV – o recapeamento no mesmo nível da pavimentação da pista;
V – a utilização de material de qualidade compatível com as condi-
ções topográfi cas e as características do pavimento já existente.
§ 1º As prestadoras, contratadas, permissionárias ou concessionárias 
de serviços públicos, ao realizar o serviço de recuperação das vias, 
fi cam obrigadas a fazê-lo observando a qualidade do material asfál-
tico utilizado, que deve ser igual ou superior à qualidade do asfalto 
anterior.
§ 2º Caso haja destruição de todo o pavimento deve haver requalifi -
cação de toda a via.
Art. 4º No caso de descumprimento dos deveres previstos nesta lei 
haverá imposição de pena de multa às empresas no valor correspon-
dente a 10 (dez) vezes o valor estimado do prejuízo ao patrimônio 
público municipal com a intervenção, sem prejuízo das sanções civis 
decorrentes do descumprimento do contrato ou convênio como poder 
público.
Art. 5º De modo a assegurar a durabilidade do calçamento, pavimento 
ou asfaltamento, após os serviços realizados, as prestadoras, contra-
tadas, permissionárias ou concessionárias de serviços públicos deve-
rão garantir o isolamento e sinalização da área afetada pelo serviço, 
até sua efetiva fi nalização.
Art. 6º Fica sob a responsabilidade da concessionária ou permissio-

nária, nos seis meses seguintes à entrega da obra, fi scalizar e com-
provar ao Poder Executivo Municipal a boa qualidade de uso da via 
recapeada.
Art. 7º A regulamentação desta lei fi cará a cargo do Poder Executivo 
Municipal, no que couber.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 10 de dezembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 3.088, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021.
RECONHECE A ATIVIDADE RELIGIOSA COMO ESSENCIAL PARA 
A POPULAÇÃO DA CIDADE DE MARICÁ EM TEMPOS DE CRISES 
OCASIONADAS POR MOLESTIAS CONTAGIOSAS OU CATAS-
TROFES NATURAIS.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1° A Cidade de Maricá reconhece as atividades religiosas rea-
lizadas nos seus respectivos templos, e fora deles, como atividade 
essencial a ser mantida em tempos de crises oriundas de moléstias 
contagiosas ou catástrofes naturais.
§ 1º Para a aplicação da presente lei, devem ser observadas as re-
comendações expedidas em cada caso pela Secretaria de Saúde.
§ 2º Durante o período de pandemia do Coronavírus – COVID 19, 
deverão ser observadas as recomendações da Secretaria da Saúde 
– referentes a não aglomeração de pessoas.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 10 de dezembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 11/2021-SMS
Processo Administrativo nº 9197/2020
Validade: 28/11/2022
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPI-
TALARES
Ao vigésimo nono dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte 
um, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de 
Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situa-
do na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representa-
do, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Maria José de 
Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob 
nº 649296988-04, e a empresa GOLDEN RIO COMERCIAL EIRELI, 
situada na Rua Presidente Dutra, 191, Quadra L, Lote 1, Outeiro das 
Pedras, Itaboraí, RJ, CEP: 24.812-352, CNPJ: 07.579.347/0001-80, 
neste ato representada por sua representante legal Moisés Ribeiro 
Silvério,  portador da carteira de identidade nº 087.198.719 e inscrito 
no CPF sob nº 015.827.647-78, com contato por e-mail goldenrioco-
mercial@hotmail.com e telefone(s) (21)2645-5397 e (21)97688-8307, 
nos termos do Decreto Municipal nº 611/2020, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas comple-
mentares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste 
instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão 
de fl s. 3878 a 3896, HOMOLOGADA à fl . 3900 a 3901 ambas do pro-
cesso administrativo nº 9197/2020 referente ao Pregão Presencial nº 
34/2020-SMS.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) 
item(ns) dela constante(s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 
8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes 
itens: 

Sumário
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Jornal Ofi cial de Maricá
Veículo de publicação dos atos ofi ciais
da Prefeitura Municipal de Maricá.

Órgão Responsável
Setor de Imprensa 

R. Álvares de Castro, 346 - Centro 
Maricá/RJ - Tel.: (21) 3731-0289 
CNPJ nº: 29.131.075/0001-93

Jornalista Responsável
Sérgio Renato - RG MTb: 23259

      Diagramação
     Diogo Gonçalves da Mata e
     Robson de Camargo Souza

Distribuição
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Coordenadoria de Comunicação Social

Prefeito Municipal
Fabiano Horta
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n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço registrado torna-se superior ao preço praticado no mercado por motivo supervenien-
te, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
6.2.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado se-
rão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, na forma do art. 22, III, do Decreto 
Municipal 611/2020.
6.2.5. - Quando o preço registrado torna-se inferior ao preço de mercado e o fornecedor, mediante requeri-
mento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar 
o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 
sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 
proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medida cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I – descumprir as condições da ata de registro de preços;
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável;
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste setornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou
IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º 
da Lei nº 10.520, de 2002.
7.1.1.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formaliza-
do por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.1.2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I – por razão de interesse público; ou
II – a pedido do fornecedor.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 
aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro 
a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com an-
tecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, 
caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular da Pasta à qual 
pertencer a unidade requisitante ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo. Seguem os órgãos 
participantes do presente registro:
- Secretaria de Saúde.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-
lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.

Item Especificação Marca Unidade Quant. V a l o r 
unitário

Valor Total

140 MÁSCARA CIRÚRGICA TRI-
PLA COM ELÁSTICO DES-
CARTÁVEL

NAYR Unid. 700000 R$ 0,31 R$ 217.000,00

VALOR TOTAL R$ 217.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assina-
tura, conforme prevê o artigo 14, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço 
pretendido, como informado no artigo 18, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de cinco dias 
úteis, comparecer a Coordenadoria de Contratos para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato perante a unidade requisitante, a detentora da 
ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A entrega do objeto na unidade requisitante será acompanhada da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
bem como da cópia reprográfica da nota de empenho.
3.5. Se a qualidade do objeto entregue não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o objeto entregue apresentar quaisquer alterações que impe-
çam ou prejudiquem a sua utilização, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua conta e risco, 
no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito ao cancelamento da Ata previsto  
no artigo 22 do Decreto Municipal nº 611/2020 e às sanções dispostas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 
8.666/93, abaixo expostas:
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die.
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
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8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão as mesmas regras dos subi-
tens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os 
respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 
ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados ou enviados através 
de e-mail, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do 
responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem os recebeu, juntando-se 
cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações poste-
riores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de reade-
quação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de lei, o Foro da Fa-
zenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte, conforme artigo 6º do Decreto Municipal 611/2020:
I – convidar por escrito todos os órgãos e entidades do Município para participarem do Registro de Preços; 
II – estabelecer prazo para envio, por parte dos órgãos e entidades convidados, das estimativas individuais 
de quantidade que seja compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, sendo o mínimo de cinco 
dias úteis; 
III – consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo 
a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
IV – promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licita-
tório; 
V – anexar a pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras ou pela Secretaria Requisitante, para 
identificação do valor estimado da licitação; 
VI – confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VII – realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata 
e sua disponibilização aos demais órgãos participantes; 
VIII – gerenciar a ata de registro de preços; 
IX – realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade dos preços registrados 
com os efetivamente praticados; 
X – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
XI – publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município os preços registrados e suas atualizações, para 
fins de orientação dos órgãos mencionados no art. 1º deste Decreto;
XII – gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da ata de registro de preços e 
orientar os procedimentos do órgão aderente; 
XIII – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes de infrações no procedi-
mento licitatório; 
XIV – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações; 
XV – realizar, quando se fizer necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiari-
dades do SRP.
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via e-mail ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação cujos preços encon-
tram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, compete as condutas do artigo 7º do Decreto Municipal 611/2020:
I – manifestar interesse em participar do registro de preços por escrito, encaminhando ao órgão gerenciador 
além de outras informações demandadas, sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação;
II – garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente;
II – manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realiza-
ção do procedimento licitatório;
III – tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições.
IV – O órgão participante deverá informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em aten-
der às condições estabelecidas no Edital, firmadas na ata de registro de preços, bem como as divergências 
relativas à entrega, características e origem dos bens licitados.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 

vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos 
órgãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à 
medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) 
que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que 
comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 29 de novembro de 2021.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Moisés Ribeiro Silvério 
GOLDEN RIO COMERCIAL EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 16/2021-SMS
Processo Administrativo nº 9197/2020
Validade: 28/11/2022
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALARES
Ao vigésimo nono dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte um, a Municipalidade de Maricá, 
através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado 
na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 
93/2012, por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 
649296988-04, e a empresa SICAFLA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI, situada na 
Rua Oliva Maia, 81, Apt. 101, Madureira, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 21.370-030, CNPJ: 03.828.079/0001-31, 
neste ato representada por sua representante legal Andre Luis de Torres,  portador da carteira de identi-
dade nº 003.157.607-69 e inscrito no CPF sob nº 013.445.377-82, com contato por e-mail sicaflafarma@
gmail.com e telefone (21) 3807-3148, nos termos do Decreto Municipal nº 611/2020, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas 
e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 
3878 a 3896, HOMOLOGADA à fl. 3900 a 3901 ambas do processo administrativo nº 9197/2020 referente 
ao Pregão Presencial nº 34/2020-SMS.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item(ns) dela constante(s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:	

Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor uni-
tário

Valor Total

13 ALCOOL ETILICO 70% 
USO ANTISSEPTI-
CO NA PELE FRASCO 
100ML(ALMOTOLIA )

SEPTMAX/
FARMAX

FRASCO 4000 R$ 1,60 R$ 6.400,00

48 CURATIVO DE POLIURE-
TANO TRANSPARENTE 
AUTOADESIVO COMPOS-
TO POR ADESIVO DE 
ACRILATO, NÃO ESTERIL, 
COM ALTA PERMEABILI-
DADE AO VAPOR E IMPER-
MEÁVEL A ÁGUA, COM 
PLANIMETRIA E LYNER 
PARA RECORTE. APLICA-
ÇÃO EM 2 PASSOS. APRE-
SENTAÇÃO: ROLO MEDIN-
DO 10CMX10M;

COPERTINA/
CRAL

UNID 240 R$ 61,00 R$ 14.640,00

63 CLOREXEDINE 2% DE-
GERMANTE 1 L

RIOQUIMICA LITRO 1.320 R$ 15,45 R$ 20.394,00

208 TUBO PARA COLETA DE 
SANGUE À VÁCUO COM 
EDTA , 4ML 13X7,5 

VACUPLAST UNID 6000 R$ 0,53 R$ 3.180,00

VALOR TOTAL R$ 44.614,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assina-
tura, conforme prevê o artigo 14, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço 
pretendido, como informado no artigo 18, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
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reajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão re-
ajustados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade 
de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço registrado torna-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
6.2.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade, na forma do art. 22, III, do 
Decreto Municipal 611/2020.
6.2.5. - Quando o preço registrado torna-se inferior ao preço de mer-
cado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamen-
tado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade 
se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresenta-
dos, e proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de 
preços, adotando as medida cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I – descumprir as condições da ata de registro de preços;
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se-
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
7.1.1.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.1.2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I – por razão de interesse público; ou
II – a pedido do fornecedor.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pratica-
dos pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e jus-
tificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-

tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subi-
tem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 
o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no 
JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital para, 
mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMIS-
SÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisitante 
ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo. Seguem os 
órgãos participantes do presente registro:
- Secretaria de Saúde.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de pro-
cesso administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obe-
decerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competen-
te para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autar-
quia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade 
a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memo-
rando protocolizados ou enviados através de e-mail, deles constando: 
data, valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e assi-
natura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e 
identificação de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos 
de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedi-
do, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declara-
das nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alte-
ração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte, conforme artigo 6º 
do Decreto Municipal 611/2020:
I – convidar por escrito todos os órgãos e entidades do Município para 
participarem do Registro de Preços; 
II – estabelecer prazo para envio, por parte dos órgãos e entidades 
convidados, das estimativas individuais de quantidade que seja com-
patível com a complexidade do objeto a ser licitado, sendo o mínimo 
de cinco dias úteis; 
III – consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos 

3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de cinco dias úteis, comparecer a Coordenado-
ria de Contratos para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, 
terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato perante a 
unidade requisitante, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a 
validade.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo 
o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, 
da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A entrega do objeto na unidade requisitante será acompanhada 
da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da 
nota de empenho.
3.5. Se a qualidade do objeto entregue não corresponder às espe-
cificações do objeto da ata, aquele será devolvido, aplicando-se as 
penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o objeto entregue apre-
sentar quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem a sua utili-
zação, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua conta e 
risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obriga-
ções expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo 
de entrega, ficará o licitante sujeito ao cancelamento da Ata previsto  
no artigo 22 do Decreto Municipal nº 611/2020 e às sanções dispostas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93, abaixo expostas:
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adminis-
tração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 
da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 
das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar convenien-
te, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente 
atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, desig-
nados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a inci-
dência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo infe-
rior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto de 
0,033% ao mês, pro rata die.
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão ir-
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de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionali-
zação; 
IV – promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licita-
tório; 
V – anexar a pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras ou pela Secretaria Requisitante, para 
identificação do valor estimado da licitação; 
VI – confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VII – realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata 
e sua disponibilização aos demais órgãos participantes; 
VIII – gerenciar a ata de registro de preços; 
IX – realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade dos preços registrados 
com os efetivamente praticados; 
X – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
XI – publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município os preços registrados e suas atualizações, para 
fins de orientação dos órgãos mencionados no art. 1º deste Decreto;
XII – gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da ata de registro de preços e 
orientar os procedimentos do órgão aderente; 
XIII – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes de infrações no procedi-
mento licitatório; 
XIV – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações; 
XV – realizar, quando se fizer necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiari-
dades do SRP.
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via e-mail ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação cujos preços encon-
tram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, compete as condutas do artigo 7º do Decreto Municipal 611/2020:
I – manifestar interesse em participar do registro de preços por escrito, encaminhando ao órgão gerenciador 
além de outras informações demandadas, sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação;
II – garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente;
II – manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realiza-
ção do procedimento licitatório;
III – tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições.
IV – O órgão participante deverá informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em aten-
der às condições estabelecidas no Edital, firmadas na ata de registro de preços, bem como as divergências 
relativas à entrega, características e origem dos bens licitados.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das de-
mais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas;
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 29 de novembro de 2021.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Andre Luis de Torres 
SICAFLA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 19/2021-SMS
Processo Administrativo nº 9197/2020
Validade: 28/11/2022
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALARES
Ao vigésimo nono dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte um, a Municipalidade de Maricá, 
através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado 
na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 
93/2012, por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 
649296988-04, e a empresa REAL NUTRICAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI, situada na Rua Haroldo 
Gaspar, 443, Loja 02, Santa Ely, Casimiro de Abreu, RJ, CEP: 28.860-000, CNPJ: 18.716.271/0001-03, 

neste ato representada por sua representante legal Luís Henrique Sousa Pedro Junior,  portador da carteira 
de identidade nº 23.483.088-3 e inscrito no CPF sob nº 133.129.767-23, com contato por e-mail realnu-
tricao@yahoo.com.br e telefone(s) (22)2778-3773, nos termos do Decreto Municipal nº 611/2020, da Lei 
Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às 
cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme deci-
são de fls. 3878 a 3896, HOMOLOGADA à fl. 3900 a 3901 ambas do processo administrativo nº 9197/2020 
referente ao Pregão Presencial nº 34/2020-SMS.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item(ns) dela constante(s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:	

Item Especifica-
ção

Marca Unidade Quant. Valor unitário Valor Total

32 ATA D U R A 
GESSADA, 
L A R G U R A 
20CM 

POLARFIX Unid. 1440 R$ 3,90 R$ 5.616,00

VALOR TOTAL R$ 5.616,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assina-
tura, conforme prevê o artigo 14, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço 
pretendido, como informado no artigo 18, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de cinco dias 
úteis, comparecer a Coordenadoria de Contratos para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato perante a unidade requisitante, a detentora da 
ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A entrega do objeto na unidade requisitante será acompanhada da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
bem como da cópia reprográfica da nota de empenho.
3.5. Se a qualidade do objeto entregue não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o objeto entregue apresentar quaisquer alterações que impe-
çam ou prejudiquem a sua utilização, a detentora deverá providenciar a substituição, por sua conta e risco, 
no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustifica-
damente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo 
nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades do art. 
81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito ao cancelamento da Ata previsto  
no artigo 22 do Decreto Municipal nº 611/2020 e às sanções dispostas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 
8.666/93, abaixo expostas:
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento 
não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações 
cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente 
em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
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de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedi-
do, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declara-
das nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alte-
ração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte, conforme artigo 6º 
do Decreto Municipal 611/2020:
I – convidar por escrito todos os órgãos e entidades do Município para 
participarem do Registro de Preços; 
II – estabelecer prazo para envio, por parte dos órgãos e entidades 
convidados, das estimativas individuais de quantidade que seja com-
patível com a complexidade do objeto a ser licitado, sendo o mínimo 
de cinco dias úteis; 
III – consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos 
de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos re-
quisitos de padronização e racionalização; 
IV – promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório; 
V – anexar a pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras 
ou pela Secretaria Requisitante, para identificação do valor estimado 
da licitação; 
VI – confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de 
referência ou projeto básico; 
VII – realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele de-
correntes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos 
demais órgãos participantes; 
VIII – gerenciar a ata de registro de preços; 
IX – realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a 
compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente pratica-
dos; 
X – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados; 
XI – publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município os preços 
registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos órgãos 
mencionados no art. 1º deste Decreto;
XII – gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não partici-
pantes da ata de registro de preços e orientar os procedimentos do 
órgão aderente; 
XIII – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 
XIV – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação 
às suas próprias contratações; 
XV – realizar, quando se fizer necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP.
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via e-mail ou ofício, o eventual fornecimento do obje-
to da licitação cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente ao objeto solicitado.
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, 
compete as condutas do artigo 7º do Decreto Municipal 611/2020:
I – manifestar interesse em participar do registro de preços por escri-
to, encaminhando ao órgão gerenciador além de outras informações 
demandadas, sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação;
II – garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços 
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;
II – manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o 

72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pratica-
dos pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e jus-
tificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subi-
tem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 
o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no 
JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital para, 
mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMIS-
SÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisitante 
ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo. Seguem os 
órgãos participantes do presente registro:
- Secretaria de Saúde.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de pro-
cesso administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obe-
decerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competen-
te para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autar-
quia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade 
a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memo-
rando protocolizados ou enviados através de e-mail, deles constando: 
data, valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e assi-
natura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e 
identificação de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos 
de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 

5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a inci-
dência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) 
ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo infe-
rior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto de 
0,033% ao mês, pro rata die.
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão ir-
reajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão re-
ajustados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade 
de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço registrado torna-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
6.2.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade, na forma do art. 22, III, do 
Decreto Municipal 611/2020.
6.2.5. - Quando o preço registrado torna-se inferior ao preço de mer-
cado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamen-
tado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade 
se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresenta-
dos, e proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de 
preços, adotando as medida cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I – descumprir as condições da ata de registro de preços;
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se-
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
7.1.1.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.1.2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I – por razão de interesse público; ou
II – a pedido do fornecedor.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
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objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;
III – tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de 
eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposi-
ções.
IV – O órgão participante deverá informar ao órgão gerenciador a 
eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabeleci-
das no Edital, firmadas na ata de registro de preços, bem como as 
divergências relativas à entrega, características e origem dos bens 
licitados.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas;
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 29 de novembro de 2021.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Luís Henrique Sousa Pedro Junior 
REAL NUTRICAO COMERCIO E SERVICOS EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

Ata de R.P. nº 20/2021-SMS
Processo Administrativo nº 9197/2020
Validade: 28/11/2022
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPI-
TALARES
Ao vigésimo nono dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte 
um, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de 
Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado 
na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, 
nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Maria José de An-
drade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 
649296988-04, e a empresa SO - PELE COMERCIO E REPRESEN-
TACOES DE MATERIAIS CIRURGICOS E HOSPITALARES EIRELI, 
situada na Rua Marechal Floriano, 224, Loja 01, Centro, Campos dos 
Goytacazes, RJ, CEP: 28.010-162, CNPJ: 23.777.296/0001-57, neste 
ato representada por sua representante legal Sra.  Ângela Carlos do 
Amaral, portador da carteira de identidade nº 06.138.410-03 e inscrito 
no CPF sob nº 831.476.757-34, com contato por e-mail lojasopele@
gmail.com / aca_1964@hotmail.com e telefone(s) (22) 2722-1381 / 
99710-3546, nos termos do Decreto Municipal nº 611/2020, da Lei Fe-
deral nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas 
complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes 
deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme de-
cisão de fls. 3878 a 3896, HOMOLOGADA à fl. 3900 a 3901 ambas do 
processo administrativo nº 9197/2020 referente ao Pregão Presencial 
nº 34/2020-SMS.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) 
item(ns) dela constante(s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 
8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 611/2020. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes 
itens:	

Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor unitá-
rio

Valor Total

35 BANDAGEM IMPREGNADA COM CREME HIDRATANTE NÃO 
IÔNICO À BASE DE ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS POLINSA-
TURADOS (AGI) E POLIAMINOPROPRIL BIGUANIDA. TAMA-
NHO APROXIMADO: 10,2 X 9,14 CM

HELIANTO UNID.                                           2880 R$ 76,00 R$ 218.880,00

39 BANDAGEM 100% ALGODÃO, BI-ELÁSTICA, FINA, BEGE, DE 
CURTA TRAÇÃO, COM ELASTICIDADE TÊXTIL. MEDINDO 
APROXIMADAMENTE: 10CMX5M;

H A R T -
MANN

UNID.                                           96 R$ 58,00 R$ 5.568,00

45 CREME DERMATOLÓGICO NÃO IÔNICO, COMPOSTO POR 
PHMB 0,1%, PROPILENOGLICOL, AGI. BIOCOMPATÍVEL, NÃO 
GORDUROSO, NÃO ADERENTE E COM EXECELENTE ESPA-
LHABILIDADE. APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 85GR.

HELIANTO UNID.                                           300 R$ 151,00 R$ 45.300,00

46 CURATIVO DE POLIETILENO IMPREGNADO COM GEL DE SI-
LICONE, FINO, SUAVE, MALEÁVEL.  MEDINDO APROXIMADA-
MENTE 7,5CMX10CM.

H A R T -
MANN

UNID.                                           240 R$ 55,00 R$ 13.200,00

49 CURATIVO ESTERIL HIDROATIVO COMPOSTO POR CELULO-
SE, POLIACRILATO, SOLUÇÃO DE RINGER COM PHMB, PO-
LIPROPILENO E SILICONE. MEDINDO APROXIMADAMENTE 
7,5X7,5CM.

H A R T -
MANN

UNID.                                           120 R$ 209,00 R$ 25.080,00

50 CURATIVO DE ESPUMA DE POLIURETANO COM BASE ES-
TRATIFICADA DE HIDROGEL DESENVOLVIDO COM TECNO-
LOGIA AQUACLEAR, FLEXÍVEL, ADAPTÁVEL, MACIO, EFEITO 
ACOLCHOADO, NÃO IRRITA, PODENDO SER RECORTADO. 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 10X10CM.

H A R T -
MANN

UNID.                                           120 R$ 36,00 R$ 4.320,00

51 CURATIVO DE ESPUMA DE POLIURETANO COM BASE ES-
TRATIFICADA DE HIDROGEL DESENVOLVIDO COM TECNO-
LOGIA AQUACLEAR, FLEXÍVEL, ADAPTÁVEL, MACIO, NÃO IR-
RITA, EFEITO ACOLCHOADO, COM REBORDO DE FIXAÇÃO. 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 12,5 X 12,5CM.

H A R T -
MANN

UNID.                                           120 R$ 68,50 R$ 8.220,00

107 GAZE 100% ALGODÃO, ENCRESPADA, FESTONADA, IM-
PREGNADA COM POLIHEXAMETILENO DE BIGUANIDA A 
0,2%. APRESENTAÇÃO: BLISTER COM 5 UNIDADES MEDIN-
DO 15X17CM.

COVIDIEN UNID.                                           720 R$ 26,00 R$ 18.720,00

108 GAZE 100% ALGODÃO, ENCRESPADA, FESTONADA, IM-
PREGNADA COM POLIHEXAMETILENO DE BIGUANIDA A 
0,2%. APRESENTAÇÃO: ROLO MEDINDO 11,4CM X 3,7M.

COVIDIEN UNID.                                           720 R$ 49,60 R$ 35.712,00

109 GEL COM ATIVOS NATURAIS NANOENCAPSULADOS, COM-
POSTO POR VITAMINA A, C, E, ALANTOÍNA, ALOE VERA, D-
-PANTENOL, TCM. APRESENTAÇÃO FRASCO DE APROXIMA-
DAMENTE 100GR.

LEMARCK UNID.                                           720 R$ 101,00 R$ 72.720,00

204 SOLUÇÃO DE IRRIGAÇÃO COMPOSTO COM PHMB 0,1%, DE-
RIVADO BETAÍNICO 0,1% E ÁGUA PURIFICADA. APRESENTA-
ÇÃO:  FRASCO DE 350ML.

HELIANTO UNID.                                           1920 R$ 95,90 R$ 184.128,00

215 TELA DE POLIAMIDA COM TRIGLICERIDEOS E PRATA METÁ-
LICA, NÃO ADERENTE, RECORTÁVEL. MEDINDO APROXIMA-
DAMENTE 10 X10 CM;

H A R T -
MANN

UNID.                                           480 R$ 66,00 R$ 31.680,00

VALOR TOTAL R$ 663.528,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, conforme prevê o artigo 14, do 
Decreto Municipal de nº 611/2020. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, como informado no artigo 18, do Decreto Municipal de nº 611/2020. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de cinco dias úteis, comparecer a Coordenadoria de 
Contratos para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato perante a unidade requisitante, a detentora da ata deverá apresentar a documentação 
relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A entrega do objeto na unidade requisitante será acompanhada da nota fiscal ou nota fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da 
nota de empenho.
3.5. Se a qualidade do objeto entregue não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será devolvido, aplicando-se as penalida-
des cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o objeto entregue apresentar quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem a sua utilização, 
a detentora deverá providenciar a substituição, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
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8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memo-
rando protocolizados ou enviados através de e-mail, deles constando: 
data, valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e assi-
natura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e 
identificação de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos 
de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é com-
petente, por força de lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte, conforme artigo 6º 
do Decreto Municipal 611/2020:
I – convidar por escrito todos os órgãos e entidades do Município para 
participarem do Registro de Preços; 
II – estabelecer prazo para envio, por parte dos órgãos e entidades 
convidados, das estimativas individuais de quantidade que seja com-
patível com a complexidade do objeto a ser licitado, sendo o mínimo 
de cinco dias úteis; 
III – consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos 
de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos re-
quisitos de padronização e racionalização; 
IV – promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório; 
V – anexar a pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras 
ou pela Secretaria Requisitante, para identificação do valor estimado 
da licitação; 
VI – confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de 
referência ou projeto básico; 
VII – realizar o procedimento licitatório, bem como os atos dele de-
correntes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos 
demais órgãos participantes; 
VIII – gerenciar a ata de registro de preços; 
IX – realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir 
a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente pra-
ticados; 
X – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados; 
XI – publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município os preços 
registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos órgãos 
mencionados no art. 1º deste Decreto;
XII – gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não partici-
pantes da ata de registro de preços e orientar os procedimentos do 
órgão aderente; 
XIII – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções 

rá os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valo-
res praticados pelo mercado.
6.2.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade, na forma do art. 22, III, do 
Decreto Municipal 611/2020.
6.2.5. - Quando o preço registrado torna-se inferior ao preço de mer-
cado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamen-
tado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade 
se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresenta-
dos, e proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de 
preços, adotando as medida cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I – descumprir as condições da ata de registro de preços;
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra-
zo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 
setornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
7.1.1.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.1.2 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudi-
que o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I – por razão de interesse público; ou
II – a pedido do fornecedor.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-
-se cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisitante 
ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo. Seguem os 
órgãos participantes do presente registro:
- Secretaria de Saúde.

4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações 
expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito ao cancelamento da Ata previsto  no 
artigo 22 do Decreto Municipal nº 611/2020 e às sanções dispostas no 
artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93, abaixo expostas:
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 
das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conve-
niente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die.
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço registrado torna-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convoca-
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decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 
XIV – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações; 
XV – realizar, quando se fizer necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiari-
dades do SRP.
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via e-mail ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação cujos preços encon-
tram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, compete as condutas do artigo 7º do Decreto Municipal 611/2020:
I – manifestar interesse em participar do registro de preços por escrito, encaminhando ao órgão gerenciador 
além de outras informações demandadas, sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação;
II – garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente;
II – manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realiza-
ção do procedimento licitatório;
III – tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições.
IV – O órgão participante deverá informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em aten-
der às condições estabelecidas no Edital, firmadas na ata de registro de preços, bem como as divergências 
relativas à entrega, características e origem dos bens licitados.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das de-
mais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas;
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 29 de novembro de 2021.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Sra.  Ângela Carlos do Amaral 
SO - PELE COMERCIO E REPRESENTACOES DE MATERIAIS CIRURGICOS E HOSPITALARES EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________ 
R.G. nº:______________________
NOME: ______________________
R.G. nº:  _____________________

AVISO – PESQUISA DE PREÇOS
A Coordenadoria de Compras, no uso de suas atribuições, convoca pessoas jurídicas a apresentarem 
orçamentos para o objeto abaixo relacionado. Os interessados poderão obter cópia do Termo de Referên-
cia e mais informações por meio dos telefones (21) 99540-4173 (21) 2637-2215 (21) 2637-1937, e pelos 
endereços eletrônicos comprasmarica2021@gmail.com / comprasmarica2015@gmail.com.

NÚMERO 
PROCESSO

OBJETO

9928/2020 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADAZADA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E ISUMOS

3635/2021 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMEN-
TOS DE USO VETERINÁRIO

5064/2021 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA CAPTURA DE ABELHAS E MATERIAIS EPI

6164/2021 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
E FERRAMENTAS

29907/2019 AQUISIÇÃO DE BARRACAS
11138/2021 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPE-

ZA E MANUTENÇÃO DE PISCINA
4358/2021 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CALL CENTER
10485/2021 AQUISIÇÃO DE EPI (EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL), EPC (EQUIPA-

MENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA) E IMPOS (INSTRUMENTOS DE MENOR PO-
TENCIAL OFENSIVO)

Maricá, 13 de dezembro de 2021.
Marcos Assumpção Andrade

Coordenador de Compras
Maria José de Andrade
Secretária de Administração

EXTRATO DO TERMO Nº 03 DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N° 611/2019, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N° 23010/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E G LUIGI CICOGNANI.
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 611/2019, QUE TEM POR OBJETO A 
LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA JOSÉ FORTES DA SILVA, N° 973, GALPÃO, LOTE 04, 
QUADRA 12 DO LOTEAMENTO DO PARQUE UBATIBA, SITUADA NO 2° DISTRITO DE MARICÁ/RJ, 
COM MATRÍCULA NO RGI SOB O N° 4228, DESTINANDO-SE À INSTALAÇÃO DA GESTÃO DE PA-
TRIMÔNIO, NO QUE DIZ RESPEITO À GUARDA E ALIENAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS, GUARDA DE 
BENS NOVOS E RECUPERADOS, E OFICINA DE RECUPERAÇÃO DE MOBILIÁRIO, AMPARADA NO 
DISPOSTO NO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 8.245/91 E NO ARTIGO 62, §3º, I DA LEI Nº 8.666/93, 
NA FORMA DA JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 305/306 E AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COM-
PETENTE ÀS FLS. 356/357, AMBAS DOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23010/2019, E 
NOS SEGUINTES TERMOS:               
I) FICA PRORROGADA A VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 611/2019, POR 24 (VINTE E QUATRO) MESES, 
VIGORANDO DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 ATÉ 16 DE DEZEMBRO DE 2023.
VALOR: R$ 190.063,44 (CENTO E NOVENTA MIL, SESSENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E QUATRO 
CENTAVOS)
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS INTEGRANTES DO CONTRA-
TO N.º 611/2019, DESDE QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93; DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS RES-
PECTIVAS ALTERAÇÕES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2001
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 3615/2021
DATA DA ASSINATURA: 09/12/2021
MARICÁ, 09 DE DEZEMBRO DE 2021
MARIA JOSÉ DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº  26/2021
Processo Administrativo n. º 3172/2021 
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Constitui objeto deste Termo de Referência a contra-
tação de serviços continuados, para desempenho regular de atividades acessórias e complementares aos 
assuntos que constituem a área de competência da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Fazenda 
do Município de Maricá, conforme descrições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
Data da realização do certame: 28/12/2021 às 10h. Os interessados em retirar o Edital deverão comparecer 
à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 
(UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou reali-
zar o download no site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em andamento>>editais. 
Maiores informações pelo e-mail maricacpl@gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 
2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DO TERMO N.º 02 DE RERRATIFICAÇÃO DO CONTRATO N.º 122/2021, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10189/2020.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MAXWAL-RIO LOCAÇÕES, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: A RETIFICAÇÃO DA “CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO” DO CONTRATO N.º 122/2021, DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10189/2020.
A CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO N.º 122/2021, PASSA A TER A SEGUINTE RE-
DAÇÃO:
ONDE SE LÊ:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA U N I D A D E 
MEDIDA

QUANT V A L O R 
UNIT.

VALOR TOTAL

4.1 Serviço de locação micro 
tipo 2, Modelo Master 
D8200 

Positivo Unidade 115 R$ 3.135,12 R$ 360.538,80

VALOR TOTAL R$ 360.538,80
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LEIA-SE:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID.

MEDIDA
QUANT. VALOR UNITÁRIO MESES VALOR UNIT. 

ANUAL
VALOR TOTAL

4.1 Serviço de locação mi-
cro tipo 2, Modelo Master 
D8200 

Positivo Unidade 115 R$ 261,26 12 R$ 3.135,12 R$ 360.538,80

VALOR TOTAL R$ 360.538,80

DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS INTEGRANTES DO CONTRATO N.º 122/2021, DESDE QUE COM-
PATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93; DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES.
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2021
MARICÁ, 13 de dezembro de 2021.
JORGE LUIZ CORDEIRO DA COSTA 
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES

EXTRATO DO CONTRATO N.º 167/2021, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 5461/2021.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E RTT COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
OBJETO: A AQUISIÇÃO DE 12 NOTEBOOKS PARA GRATIFICAR ÀQUELES QUE SE DESTACAREM NO IV PRÊMIO NOVOS PESQUI-
SADORES – EDIÇÃO 2021, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 5461/2021, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 18/2021, ATRAVÉS  DO FORNECIMENTO INTEGRAL.
VALOR: R$ 106.176,00 (cento e seis mil e cento e setenta e seis reais)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8666/93, LEI FEDERAL Nº 10.520/2002.
PRAZO: 06 (SEIS) MESES.
Programa de Trabalho: 87.01.19.573.0065.1235.
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.31.00.00.00.
Origem do Recurso: 206.
Nota de Empenho: 3406/2021.
DATA DA ASSINATURA: 19/11/2021.
MARICÁ, 19 DE NOVEMBRO DE 2021.
MARCOS RIBEIRO MARTINS 
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES

PORTARIA CCC N.º 167 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 167/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO N.º 5461/2021.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES, em observância ao art. 22, §4º do decreto n.º 158/2018 e Art. 3º, VIII do 
Decreto Municipal n.º 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 167/2021. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR OS SERVIDORES, ABAIXO, PARA COMPOR A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO 
N.º 167/2021 CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE 12 NOTEBOOKS PARA GRATIFICAR ÀQUELES QUE SE DESTACAREM NO IV PRÊMIO 
NOVOS PESQUISADORES – EDIÇÃO 2021, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 5461/2021, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO 
NO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 18/2021, ATRAVÉS  DO FORNECIMENTO INTEGRAL.
1.CLÁUDIO ROBERTO QUEIROZ LUZ – MATRÍCULA N.º 106.406
2.CAROLINA SOARES DE CASTILHOS – MATRÍCULA N.º 108.895
3.PEDRO QUINTANILHA DE MELO – MATRÍCULA N.º 106.371
SUPLENTE: NEESKENS DA COSTA QUINTANILHA – MATRÍCULA N.º 6536 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do início 
da vigência do contrato. 
Publique-se.
Maricá, em 19 de Novembro de 2021.
MARCOS RIBEIRO MARTINS
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES.

EXTRATO DO CONTRATO N.º 168/2021, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10237/2021.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AGIL ANDRADE COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI EPP
OBJETO: A AQUISIÇÃO DE KIT LANCHE VISANDO O ATENDIMENTO DOS INTERESSES DA SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E COMUNICAÇÕES, ESPECIALMENTE  QUANTO AO IV PRÊMIO NOVOS PESQUISADORES – EDIÇÃO 2021, EVENTO QUE SE REALI-
ZARÁ NA RUA EUGÊNIA MODESTO DA SILVA, 276, PARQUE ELDORADO, MARICÁ, CEP: 24.901-045, EM 29/11/2021 A 01/12/2021 E EM 
14/12/2021, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10237/2021, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.º 122/2020-SOMAR (PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11754/2020, ATRAVÉS DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 64/2020)
VALOR: R$ 5.562,50 (cinco mil, quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8666/93, LEI FEDERAL Nº 10.520/2002.
PRAZO: 12 (DOZE) meses
Programa de Trabalho: 87.01.04.122.0001.2001.
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.
Origem do Recurso: 206.
Nota de Empenho: 3440/2021.
DATA DA ASSINATURA: 24/11/2021.

MARICÁ, 24 DE NOVEMBRO DE 2021.
MARCOS RIBEIRO MARTINS 
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES

PORTARIA CCC N.º 168 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 168/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 10237/2021.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES, 
em observância ao art. 22, §4º do decreto n.º 158/2018 e Art. 3º, VIII 
do Decreto Municipal n.º 086/12 e considerando a necessidade de 
regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 168/2021. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR OS SERVIDORES, ABAIXO, PARA COMPOR A 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO CONTRA-
TO N.º 168/2021 CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE KIT LANCHE 
VISANDO O ATENDIMENTO DOS INTERESSES DA SECRETARIA 
DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES, ESPECIALMEN-
TE  QUANTO AO IV PRÊMIO NOVOS PESQUISADORES – EDIÇÃO 
2021, EVENTO QUE SE REALIZARÁ NA RUA EUGÊNIA MODESTO 
DA SILVA, 276, PARQUE ELDORADO, MARICÁ, CEP: 24.901-045, 
EM 29/11/2021 A 01/12/2021 E EM 14/12/2021, CONFORME PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 10237/2021, E ESPECIALMENTE O 
DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 122/2020-SO-
MAR (PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11754/2020, ATRAVÉS 
DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 64/2020)
1.CAROLINA SOARES DE CASTILHOS – MATRÍCULA N.º 108.895
2.NEESKENS DA COSTA QUINTANILHA – MATRÍCULA N.º 6536 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do 
início da vigência do contrato. 
Publique-se.
Maricá, em 24 de Novembro de 2021.
MARCOS RIBEIRO MARTINS
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO PMM/SE Nº 012 DE 10 DE DEZEMBRO 2021
DISPÕE SOBRE RECADASTRAMENTO DOS ALUNOS BOLSISTAS 
DO PROGRAMA PASSAPORTE UNIVERSITÁRIO.
A Secretária de Educação, no uso de suas atribuições e,
CONSIDERANDO a Lei Nº 2.872, de 24 de junho de 2019 que dispõe 
sobre os Programas de Políticas Educacionais, no qual se inclui o 
Programa Passaporte Universitário; 
CONSIDERANDO o Decreto N° 335, de 08 de julho de 2019, que 
regulamenta o Programa Passaporte Universitário; 
CONSIDERANDO o art. 15 do supracitado Decreto que estabelece 
que o descumprimento dos deveres estabelecidos acarreta o cance-
lamento da concessão do benefício;
CONSIDERANDO o princípio da Administração Pública de eficiência 
na gestão dos procedimentos administrativos;
CONSIDERANDO que o Programa Passaporte Universitário instituiu 
banco de dados referente ao cadastro de alunos bolsistas, 
RESOLVE: 
Art. 1º. O recadastramento configura-se como a atualização cadastral 
dos alunos bolsistas do Programa Passaporte Universitário, nas mo-
dalidades Graduação e Pós-Graduação Lato e Strictu Senso, e tem 
por objetivo a manifestação de continuidade como bolsista do Pro-
grama e a atualização do banco de dados no Sistema de Informação.
§1º O recadastramento é procedimento obrigatório a todos os bene-
ficiários do Programa.
§2º Terá o benefício cancelado o bolsista que, dentro dos prazos esta-
belecidos nessa Resolução, não concluir os procedimentos previstos. 
Art. 2º. O recadastramento dar-se-á semestralmente e se estenderá 
por um período de 15 (quinze) dias. 
Art. 3º. O recadastramento compreenderá os seguintes procedimen-
tos: 
I- Acessar o sítio eletrônico https://passaporteuniversitario.marica.
rj.gov.br/, de modo a inserir e atualizar os seguintes dados/documen-
tos: 
a) Comprovante de residência, com devida inserção de ponto de re-
ferência; 
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b) Conferência e atualização do número de telefone; 
c) Conferência e atualização do endereço de e-mail;
d) Inserção de histórico escolar da IES;  
§1º Todas as documentações inseridas devem ser originais e, nos ca-
sos em que se apliquem, emitidas oficialmente pela IES. 
II - Finalizar o processo de recadastramento. 
III – Acompanhar o andamento do processo até que seja aprovado.
§1º Caso o processo seja devolvido para o beneficiário para que se-
jam sanadas pendências, esse possui o prazo de cinco dias para a 
inserção da documentação requerida e devolução do processo ao 
Programa. 
§2º Caso o processo caia em diligência, o beneficiário deverá compa-
recer à sede do Programa na data em que for solicitado e prestar as 
informações requeridas, como parte integrante do procedimento de 
recadastramento. 
Art. 4º. Toda a comunicação do Programa Passaporte Universitário 
com os beneficiários acontecerá por meio dos contatos telefônicos e 
de endereço eletrônico atualizados no recadastramento. 
§1º Caso o beneficiário altere um desses dados, é imprescindível a 
comunicação ao Programa Passaporte Universitário. 
Art. 5º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições contrárias. 
Maricá, 10 de dezembro de 2021
Adriana Luiza da Costa
Secretária de Educação

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 28090/2019
PREGÃO PRESENCIAL -  N.º33/2020
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio e da Controladoria Geral do Município, AUTORIZO a despesa e 
HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, 
com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 em sua atual redação e Legis-
lação 10.520/02, Decreto Municipal nº 158/2018,  que tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE ESTAÇÕES DE ALERTA E ALARME, ESTAÇÕES 
METEOROLÓGICAS, ESTAÇÕES HIDROLÓGICAS E PLATAFORMA 
DE COLETA DE DADOS COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, TREI-
NAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO  
para atender as demandas da Secretaria de Proteção e Defesa Civil, 
no valor global de R$ 1.487.000,00 (um milhão, quatrocentos e oitenta 
e sete mil reais) em favor da empresa: RIO TECNOLOGIA ENGENHA-
RIA  E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 17.210.688/0001-37
Maricá, 10 de dezembro de 2021.
Fabricio Soares Bittencourt 
Secretário de Proteção e Defesa Civil
Mat.: 110.934

CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ

Ato da Mesa nº 020, de 08 de dezembro de 2021.
AUTORIZA O PROSSEGUIMENTO DOS TRÂMITES NECESSÁRIOS 
À PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS CONTÍNUOS.
CONSIDERANDO que dentre outras atribuições à Mesa compete a to-
mada de providências necessárias à regularidade dos trabalhos legis-
lativos, e, em especial, autorização para assinatura de convênios e de 
contratos de prestação de serviços, na forma do Regimento Interno, 
art. 24, I, II, XXIII, XXIV, e XXVI; e
CONSIDERANDO os princípios da Constituição da República previs-
tos no art. 37, a previsão do exercício financeiro constante do art. 34, 
da Lei 4.320/64, e o art. 57, II, da Lei de Licitações (Lei 8666/93);
CONSIDERANDO o pedido, a justificativa e o parecer jurídico fa-
vorável, constante do protocolo nº 3922/2021, para manutenção da 
continuidade dos serviços objeto dos contratos nº 01/2017, 04/2017, 
05/2017, 06/2017, 07/2017, 02/2018, 02/2019, 03/2019, 04/2019, 
01/2021 e 02/2021;
CONSIDERANDO o interesse na prorrogação dos contratos por pe-
ríodo de doze meses, com vigência no próximo exercício de 2022, 
não ultrapassam o limite legal de 60 (sessenta) meses, justificada pela 
comprovação dos preços e condições mais vantajosas para a Admi-

do efeitos retroativos a partir de 01/12/2021”.
Leia-se: “Nomear LUIZ FREDERICO BENTO ARMOND, matrícula 
376, a partir de 08/12/2021, para o cargo de Superintendente de T.I 
(Anexo I do Estatuto da CODEMAR), subordinado à Diretoria de Ad-
ministração e Finanças.”
Art. 2º “Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do efeitos retroativos a partir de 08/12/2021”.
Maricá, 09 de dezembro de 2021.
Atenciosamente,
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente.

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE 
MARICÁ

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2021
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins 
de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço com 
atualização semestral de valores em conformidade com os preços de 
mercado. 
Processo Licitatório nº 2711/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial nº 04/2021
Objeto: Registro de Preço para Aquisição de Material de Consumo e 
Permanente.
Vigência: 07/09/2022
Valor Total: R$ 2.444,44
Empresa: SOLUTION COMÉRCIO & SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 25.249.082/0001-33
Endereço: Rua Avenida Dom Abel, Q.04, L. 1 A, S/N, Casa 02, Bairro 
Santa Luzia, CEP: 72.803-090
CNPJ: 25.249.082/0001-33
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1214 
de 13/09/2021 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.
br/2021/09/13/jom-1214/
 Gestor Responsável: Divisão de Compras
Av. Vereador Francisco Sabino da costa 907, Centro, Maricá-RJ, CEP: 
24900-100.
Tel:(21) 2634-0534
Rita de Cassia Sant`anna
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 800.170

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2021
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins 
de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço com 
atualização semestral de valores em conformidade com os preços de 
mercado. 
Processo Licitatório nº 2711/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 04/2021
Objeto: Registro de Preço para Aquisição de Material de Consumo e 
Permanente.
Vigência: 07/09/2022
Valor Total: R$ 1.360,59
Empresa: ALLCANCI TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO LTDA
CNPJ: 37.836.413/0001-10
Endereço: Rua Caldelas nº 399 – Dom Bosco, Betil -MG
CNPJ: 37.836.413/0001-10
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1214 
de 13/09/2021 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.
br/2021/09/13/jom-1214/
 Gestor Responsável: Divisão de Compras
Av. Vereador Francisco Sabino da costa 907, Centro, Maricá-RJ, CEP: 
24900-100.
Tel:(21) 2634-0534
Rita de Cassia Sant`anna
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 800.170

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2021
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins 
de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço com 
atualização semestral de valores em conformidade com os preços de 

nistração;
CONSIDERANDO que em cada processo administrativo licitatório de-
verá observar uma minuta de termo aditivo aos contratos em que ora 
se pretende a prorrogação contratual por mais 12 meses;
A Mesa Diretora edita o seguinte ATO:
Art. 1º Autoriza o prosseguimento dos trâmites necessários à forma-
lização do ajuste de prorrogação contratual, mediante termo aditivo, 
em cada processo administrativo licitatório, que cuida de serviços 
continuados.
Art. 2º A prorrogação dos contratos nº 01/2017, 04/2017, 05/2017, 
06/2017, 07/2017, 02/2018, 02/2019, 03/2019, 04/2019, 01/2021 e 
02/2021, deverá se dar pelo prazo de 12 (doze) meses.
Art. 3º A Diretoria de Administração Gestão e Planejamento da Câmara 
deverá observar os preceitos necessários ao cumprimento deste Ato.
Art. 4º Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
Câmara de Vereadores de Maricá, 08 de dezembro de 2021.
Vereador ALDAIR NUNES ELIAS	
Presidente					  
Vereador FRANK F. FONSECA DA COSTA
Vice-Presidente
Vereador MARCUS TOSELLI (Bambam)	    
1º Secretário					                  
Vereador ADAILTON P. DA COSTA FILHO
2º Secretário

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
MARICÁ

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 
CONTRATUAL N.º 42/2019, REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 18019/2018.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARI-
CÁ – UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE (UFF). CNPJ: 
28.523.215/0001-06 - FUNDAÇÃO EUCLIDES DA CUNHA DE APOIO 
INSTITUCIONAL À UFF. CNPJ: 03.438.229/0001-09;
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR FINALIDADE A PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO PELO PERÍODO DE 08 (OITO) MESES, A 
CONTAR DO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO QUE SE 
DARÁ EM 23/12/2021.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº.13.303 DE 30 DE JUNHO 
DE 2016; O REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CON-
TRATOS DA CODEMAR S.A, E TODAS AS DEMAIS LEGISLAÇÕES 
APLICÁVEIS AO TEMA;
PRAZO: 08 (OITO) MESES.
DATA DE ASSINATURA: 05/11/2021.
MARICÁ, 08 DE DEZEMBRO DE 2021.
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

ORDEM DE PARALISAÇÃO
Processo Administrativo n.º: 18419/2018
Procedimento Licitatório n.º: 05/2019
Termo de Concessão n.º: 01/2020
OBJETO: A ÁREA OBJETO DA PRESENTE CONCESSÃO DE USO É 
DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE MARICA E SE ENCONTRA 
SOB A JURISDIÇÃO E POSSE DA COMPANHIA DE DESENVOLVI-
MENTO DE MARICÁ – S.A - CODEMAR.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ E IN-
FRACEA CONTROLE DO ESPAÇO AÉREO, AEROPORTOS E CA-
PACITAÇÃO LTDA – CNPJ: 17.469.843/0001-34.
DATA DE PARALISAÇÃO: 06/12/2021.
Maricá, 08 de dezembro de 2021.
Olavo Noleto Alves
Diretor Presidente

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ
ERRATA
Na publicação de Nomeação:
Onde se lê na Portaria 267/ JOM 1247: “Nomear LUIZ FREDERICO 
BENTO ARMOND, matrícula 376, a partir de 01/12/2021, para o cargo 
de Superintendente de T.I (Anexo I do Estatuto da CODEMAR), subor-
dinado à Diretoria de Administração e Finanças.”
Art. 2º “Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
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mercado. 
Processo Licitatório nº 2711/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 04/2021
Objeto: Registro de Preço para Aquisição de Material de Consumo e 
Permanente.
Vigência: 07/09/2022
Valor Total: R$ 56.266,20
Empresa: ALNETTO COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI  
CNPJ: 27.039.914/0001-12
Endereço: Rua Marquês de Caxias Nº 271 – Centro – Niterói CEP: 
24030-050
CNPJ: 27.039.914/0001-12
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1214 
de 13/09/2021 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.
br/2021/09/13/jom-1214/
Gestor Responsável: Divisão de Compras
Av. Vereador Francisco Sabino da costa 907, Centro, Maricá-RJ, CEP: 
24900-100.
Tel:(21) 2634-0534
Rita de Cassia Sant`anna
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 800.170

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2021
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins 
de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço com 
atualização semestral de valores em conformidade com os preços de 
mercado. 
Processo Licitatório nº 2711/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 04/2021
Objeto: Registro de Preço para Aquisição de Material de Consumo e 
Permanente.
Vigência: 07/09/2022
Valor Total: R$ 26.989,20
Empresa: BRASILSUPRI EIRELI EPP
CNPJ: 08.228.656/0001-78
Endereço: Estrada Velha de Maricá, S/N Lote 0 – São José do Imbas-
saí – Maricá – RJ CEP: 24931-185
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1214 
de 13/09/2021 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.
br/2021/09/13/jom-1214/
 Gestor Responsável: Divisão de Compras
Av. Vereador Francisco Sabino da costa 907, Centro, Maricá-RJ, CEP: 
24900-100.
Tel:(21) 2634-0534
Rita de Cassia Sant`anna
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 800.170

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2021
Considerando o disposto no art. 15, V, e §2º, da lei 8666/93, e para fins 
de devida publicidade, segue  extrato da Ata de Registro de Preço com 
atualização semestral de valores em conformidade com os preços de 
mercado. 
Processo Licitatório nº 1997/2021
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial  nº 01/2021
Objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA E SEM COM-
BUSTÍVEL.
Vigência: 07/09/2022
Valor Total: R$ 62.400,00
Empresa: JG MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI  
CNPJ: 13.383.646/0001-47
Endereço: Avenida Nossa Senhora da Glória, Nº 1181, Sala 602, Praia 
Campista –Macaé  – RJ CEP: 27923-215
Documento publicado na integra na edição do JOM nº 1214 
de 13/09/2021 e disponível pelo link  https://www.marica.rj.gov.
br/2021/09/13/jom-1214/
 Gestor Responsável: Divisão de Compras
Av. Vereador Francisco Sabino da costa 907, Centro, Maricá-RJ, CEP: 
24900-100.
Tel:(21) 2634-0534
Rita de Cassia Sant`anna
Chefe de Divisão - Compras
Matrícula. 800.170

ORIGEM DO RECURSO: 0206 - ROYALTIES  
NOTA DE EMPENHO: 168/2021
DATA DA ASSINATURA: 10/12/2021
CELSO PANSERA
DIRETOR- PRESIDENTE DO ICTIM
MATRÍCULA 1300000

INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO 
E PESQUISA DARCY RIBEIRO

EXTRATO DO CONTRATO N° 14/2021, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N° 216582/2021.
PARTES: INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E PESQUISA 
DARCY RIBEIRO –   PROGEO SOLUTIONS LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE GEOPROCESSAMENTO. 
VALOR GLOBAL: O VALOR GLOBAL DO OBJETO É DE R$ 
429.500,00 (QUATROCENTOS E VINTE E NOVE MIL E QUINHEN-
TOS REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N° 8666/93, LEI FEDERAL Nº 
10520/02, LEI FEDERAL Nº 12846/13, LEI COMPLEMENTAR FEDE-
RAL Nº 123/06, DECRETO MUNICIPAL N° 270/2002 E DECRETO 
MUNICIPAL Nº 158/2018.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 64.01.04.122.0076.2387
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.05.00.00 – SERVIÇOS TÉC-
NICOS PROFISSIONAIS – PESSOA JURÍDICA
ORIGEM DO RECURSO: 206 - ROYALTIES
NOTA DE EMPENHO:000219/2021
DATA DA ASSINATURA:10/12/2021
Maricá, 10 de dezembro de 2021.
Romário Galvão Maia
Presidente do IDR
Matrícula: 700.044

PORTARIA N° 55 DE  10 DE DEZEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO        N° 14/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N° 216582/2021.
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso de suas atri-
buições legais, bem como em observância ao disposto no art. 22, §4º 
do Decreto 158/2018 e considerando a necessidade de regulamentar 
e fiscalizar o cumprimento do contrato n° 14/2021.
RESOLVE:
Art. 1° DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de Cumprimento do Contrato n° 14/2021 cujo objeto 
é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
Geoprocessamento.
ALEXANDRE RIBEIRO ALVES - Matrícula n° 700.053
THIAGO DA SILVA REIS   – Matrícula n° 700.043
TIAGO DE PAULA DA SILVA - Matrícula n° 700.047
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
10/12/2021
Publique-se.
Maricá, 10 de dezembro de 2021.
Romário Galvão Maia
Presidente do IDR
Matrícula: 700.044

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ

DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE TERMO N.º 01 DE ADITAMENTO AO CONTRATO 
N.º 228/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
15721/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E J.G MANUTENÇÃO CONSERVAÇÃO E LO-
CAÇÃO LTDA EPP.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A PRORROGA-
ÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 228/2020, QUE TEM  POR 

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DE MARICÁ

EXTRATO DO CONTRATO N.º 0019/2021, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 4846/2020.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E 
VEGAN FOOD COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO ATRAVÉS DE ENCOMEN-
DA TECNOLÓGICA QUE PERMITA A PROMOÇÃO DE UMA CULTU-
RA DE BEM VIVER ALIMENTAR NO MUNICÍPIO E REGIÃO ATRA-
VÉS DA CONSTRUÇÃO DE UM ECOSSISTEMA ALIMENTAR, COM 
FOCO NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS SAUDÁVEIS E LIVRE DE 
RESÍDUOS TÓXICOS, ESTIMULANDO E APOIANDO A AGRICUL-
TURA FAMILIAR, AGROECOLÓGICA E ORGÂNICA E MOVIMEN-
TANDO A ECONOMIA LOCAL., EM ESTRITA OBSERVÂNCIA AO 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DA ETEC
VALOR TOTAL: R$ 6.913.403,10 (SEIS MILHÕES, NOVECENTOS E 
TREZE MIL, QUATROCENTOS E TRÊS REAIS E DEZ CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 10.973/2004, ALTERADA 
PELA LEI FEDERAL Nº 13.243/2016, REGULAMENTADA PELO DE-
CRETO FEDERAL Nº 9.283/2018, E ARTIGO 24º, INCISO XXXI DA 
LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, LEI MUNICIPAL Nº 2.871/2019
PRAZO: 24 (VINTE E QUATRO) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 94.01.19.573.0078.2412
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.05.00.00
ORIGEM DO RECURSO:   236 - ROYALTIES  
NOTA DE EMPENHO: 0160/2021
DATA DA ASSINATURA: 08/12/2021.
CELSO PANSERA
DIRETOR- PRESIDENTE - ICTIM
MATRICULA 1300000

EXTRATO DO TERMO DE OUTORGA PARA BOLSAS, REFERENTE 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10876/2021.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ – ICTIM E O OUTORGADO SERGIO DE MATTOS FONSE-
CA 
OBJETO: PROJETO DE PESQUISA DE ANÁLISE DO AMBIENTE DE 
MARICÁ – ESTUDO SOBRE POLITICA DE INICIAÇÃO CIENTIFICA 
NO MUNICIPIO DE MARICÁ
VALOR TOTAL: R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI DE INOVAÇÃO 2871 DE JUNHO DE 
2019, PORTARIAS ICTIM N.OS 0011, 0017, 0019 E 0032/2021, LEI 
DE INOVAÇÃO MUNICIPAL DE MARICÁ Nº 325 DE DEZEMBRO DE 
2019, LEI FEDERAL Nº 10.973/2004, ALTERADA PELA LEI FEDERAL 
Nº 13.243/2016.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 94.01.19.573.0078.2414 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.20.01
ORIGEM DO RECURSO: 0206 - ROYALTIES  
NOTA DE EMPENHO: 167/2021
DATA DA ASSINATURA: 10/12/2021
CELSO PANSERA
DIRETOR- PRESIDENTE DO ICTIM
MATRÍCULA 1300000

EXTRATO DO TERMO DE OUTORGA PARA BOLSAS, REFERENTE 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10876/2021.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ – ICTIM E O OUTORGADO RAJA OLIVEIRA KHALIL
OBJETO: PROJETO DE PESQUISA DE ANÁLISE DO AMBIENTE DE 
MARICÁ – ESTUDO SOBRE POLITICA DE INICIAÇÃO CIENTIFICA 
NO MUNICIPIO DE MARICÁ
VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI DE INOVAÇÃO 2871 DE JUNHO DE 
2019, PORTARIAS ICTIM N.OS 0011, 0017, 0019 E 0032/2021, LEI 
DE INOVAÇÃO MUNICIPAL DE MARICÁ Nº 325 DE DEZEMBRO DE 
2019, LEI FEDERAL Nº 10.973/2004, ALTERADA PELA LEI FEDERAL 
Nº 13.243/2016.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 94.01.19.573.0078.2414 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.20.01
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OBJETO CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULO, SEM MOTO-
RISTA E SEM COMBUSTÍVEL, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO 
NA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 118/2020 (PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 11403/2020, ATRAVÉS DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 62/2020), AMPARADA NO ART. 57, IV, DA LEI 
N.°8666/93, NA FORMA DA JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 
149/150 E AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE ÀS 
FLS. 155, AMBAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15721/2020 
POR 12 (DOZE) MESES, VIGORANDO O PRAZO DE VIGÊNCIA DE 
01/12/2021 ATÉ 01/12/2022. 
VALOR: O VALOR DO CONTRATO Nº 228/2020, PARA O PERÍODO 
DE PRORROGAÇÃO SERÁ DE R$ 236.580,00 (DUZENTOS E TRIN-
TA E SEIS MIL E QUINHENTOS E OITENTA REAIS), NOS TERMOS 
DAS PLANILHAS APENSADAS AOS PRESENTES AUTOS, QUE SE 
TORNAM PARTE INTEGRANTE DESTE TERMO.  
PARÁGRAFO ÚNICO. AS DESPESAS PREVISTAS NESTE TERMO 
CORRERÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0001.2408;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
FONTE DE RECURSO: 206;
NOTA DE EMPENHO: 830/2021;
DATA DE ASSINATURA: 01/12/2021
MARICÁ, 01 DE DEZEMBRO DE 2021.
PAULO CESAR REGO GARRITANO 
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SO-
MAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
EXTRATO DO CONTRATO N.º 220/2021, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 13341/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SO-
MAR E QUALITY STEEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SAIBRO, ATRAVÉS 
DO DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 113/2021 
(REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9638/2021, 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2021).
VALOR: R$ 1.030.200,00 (UM MILHÃO, TRINTA MIL E DUZENTOS 
REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATE 31/12/2021
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217; 
63.01.15.451.0022.1011;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 
3.4.4.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 236; 100;
NOTA DE EMPENHO: 821/2021; 822/2021;
DATA DE ASSINATURA: 29/11/2021
MARICÁ, 29 NOVEMBRO DE 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

PORTARIA Nº 220, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 220/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 13341/2021.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no uso 
de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 220/2021.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 220/2021, cujo objeto é o 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SAIBRO, através do disposto 
na Ata de Registro de Preços n.º 113/2021 (referente ao Processo Ad-
ministrativo nº 9638/2021, Pregão Presencial nº 59/2021).
1.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
2.LEANDRO BRITES DA COSTA – Matrícula N°. 500.077
3.LUIZ SANGENITO NETO – Matrícula n.º 500.076
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 

FINALIZADO EM 18 DE AGOSTO DE 2021, CONFORME VALORES 
DESCRITOS NA CLÁUSULA SEGUNDA DESTE TERMO
DO AJUSTE DE CONTAS: O ACORDANTE RECONHECE QUE O 
VALOR A ELE DEVIDO, CONFORME DESCRITO NA CLÁUSULA 
PRIMEIRA É COM BASE NO INCC-M ACUMULADO NO PERÍODO 
DE JULHO/2020 A JULHO/2021, E UTILIZA COMO PERCENTUAL 
DE REAJUSTE O ÍNDICE DE 17,3511% PARA CADA PREÇO UNITÁ-
RIO, EFETIVA E EXCLUSIVAMENTE, DE R$ 165.143,95 (CENTO E 
SESSENTA E CINCO MIL E CENTO E QUARENTA E TRÊS REAIS E 
NOVENTA E CINCO CENTAVOS), APLICADA AS DEVIDAS CORRE-
ÇÕES, RECONHECENDO-SE A DÍVIDA EM QUESTÃO, CONFOR-
ME PLANILHA DE FLS.5546. 
DO ORÇAMENTO: AS DESPESAS PREVISTAS NESTE TERMO 
CORRERÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA, FONTE DE RECURSO:236; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.51.00.00.00;
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1011
NOTA DE EMPENHO: 823/2021;
DA QUITAÇÃO: COM O RECEBIMENTO DA IMPORTÂNCIA RE-
FERIDA NA CLÁUSULA SEGUNDA, A ACORDANTE DÁ AO MUNI-
CÍPIO E A SOMAR, PLENA, RASA, IRREVOGÁVEL E COMPLETA 
QUITAÇÃO RELATIVAMENTE À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ACIMA 
REFERIDO, CONCORDANDO EXPRESSAMENTE EM NADA MAIS 
REIVINDICAR EM JUÍZO OU FORA DELE, À CONTA DE EVENTU-
AIS DIFERENÇAS SOBRE O VALOR ORA PAGO, OU À CONTA DE 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS COM TERCEIROS OU QUAISQUER 
VALORES FINANCEIROS DE OUTRA FORMA VINCULÁVEIS AOS 
SERVIÇOS PRESTADOS NESTE PERÍODO.
MARICÁ, 30 DE NOVEMBRO DE 2021.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS – SOMAR.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – RESULTADO AMOSTRA - PP 55/2021 SRP 
Processo Administrativo n.º 4196/2021 - REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FOR-
NECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO.
 A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Mari-
cá, no uso de suas atribuições, informa que a empresa COMERCIAL 
SANTA RITA DE CÁSSIA EIRELI ME, restou desclassificada no item 
15, do edital do Pregão Presencial supracitado. Tendo em vista a não 
apresentação de acordo com o edital, da amostra solicitada, conforme 
análise da Diretoria Operacional de Administração e Finanças, através 
do setor de Almoxarifado. 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 65/2021 - SRP
Processo Administrativo n.º 10138/2021
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, no 
uso de suas atribuições informa que o Pregão Presencial supracitado 
que tem por objeto: Registro de preços para o fornecimento de Material 
de Pedreira. Data de realização do certame: 27/12/2021 às 09:00h. Os 
interessados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Raul Alfre-
do de Andrade, s/nº - Caxito - Maricá /RJ, portando carimbo contendo 
CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h 
às 11h e de 13h às 16h, solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com  ou 
através do site www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em 
andamento>>editais>> SOMAR . Informações pelo sítio: www.marica.
rj.gov.br   ou Telefone: 21 9 – 9182-0123.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/2021 - SRP
Processo Administrativo n.º 11900/2021
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, 
no uso de suas atribuições informa que o Pregão Presencial supraci-
tado que tem por objeto: Registro de preços para Fornecimento de Pó 
de Pedra. Data de realização do certame: 27/12/2021 às 11:00h. Os 
interessados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Raul Alfre-
do de Andrade, s/nº - Caxito - Maricá /RJ, portando carimbo contendo 
CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h 
às 11h e de 13h às 16h, solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com  ou 
através do site www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em 
andamento>>editais>> SOMAR . Informações pelo sítio: www.marica.
rj.gov.br   ou Telefone: 21 9 – 9182-0123.

500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
29/11/2021.
Publique-se.
Maricá, 29 de novembro de 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS 
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

EXTRATO DO CONTRATO N.º 221/2021, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 13241/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SO-
MAR E QUALITY STEEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SAIBRO, ATRAVÉS 
DO DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 04/2021 
(REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13095/2020, 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 71/2020).
VALOR: R$ 34.980,00 (TRINTA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E 
OITENTA REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATE 31/12/2021
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 236;
NOTA DE EMPENHO: 819/2021;
DATA DE ASSINATURA: 26/11/2021
MARICÁ, 26 NOVEMBRO DE 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

PORTARIA Nº 221, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 221/2021 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 13241/2021.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no uso 
de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 221/2021.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 221/2021, cujo objeto é o 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SAIBRO, através do disposto 
na Ata de Registro de Preços n.º 04/2021 (referente ao Processo Ad-
ministrativo nº 13095/2020, Pregão Presencial nº 71/2020).
1.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
2.LEANDRO BRITES DA COSTA – Matrícula N°. 500.077
3.LUIZ SANGENITO NETO – Matrícula n.º 500.076
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
26/11/2021.
Publique-se.
Maricá, 26 de novembro de 2021.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS 
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 21707/2018;
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E CONSTRUTORA METROPOLITANA S.A.
DO OBJETO: A SOMAR RECONHECE QUE HOUVE UM ATRASO 
NA JUNTADA DO REQUERIMENTO DE REAJUSTE AOS AUTOS, 
EM RAZÃO DO PROCESSAMENTO DO 3º PEDIDO DE REALINHA-
MENTO REALIZADO PLA CONTRATADA EM 1º DE JUNHO DE 2021, 
REFERENTE AOS ITENS DE REVESTIMENTO DE CONCRETO AS-
FÁLTICO BETUMINOSO A QUENTE (CBUQ) E IMPRIMAÇÃO DE 
BASE DE PAVIMENTAÇÃO, QUE POR SUA VEZ, SOMENTE FOI 



15JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1250 | Ano XIII | 13 de dezembro de 2021



16 JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1250 | Ano XIII | 13 de dezembro de 2021


